
 

EDITAL - LICITAÇÃO 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 00027/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00012/2026 
CRITÉRIO: MENOR PREÇO POR ITEM 
LEGISLAÇÃO: LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 
 
Órgão Realizador do Certame: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA 
Rua Urbano Barbosa, S/N - Centro - Feira Nova - PE 
CEP: 55715-000 | Tel.: (81) 3645-1156 
E-mail: pregaofn25@gmail.com. 
 
 
O MUNICÍPIO DE FEIRA NOVA, Estado de Pernambuco, através do FUNDO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, inscrito no CNPJ nº 30.743.974/0001-26, doravante denominado simplesmente 
Município, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar através 
do Agente de Contratação, designado como “Pregoeira”, assessorado por sua Equipe de Apoio, 
sediado no endereço acima, às 10:00 horas do dia 05 de novembro de 2026, por meio do site 
acima indicado, licitação na modalidade “Pregão”, na forma “Eletrônica”, com critério de 
julgamento “menor preço”, tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; e 
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; conforme os 
critérios e procedimentos a seguir definidos, almejando obter a melhor proposta. 
 
 

Data de abertura da sessão pública: 05/11/2026. 

Horário: 10:00 - horário de Brasília. 

Data para início da fase de lances: 05/11/2026. Horário: 10:00 - horário de Brasília. 

Local: https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

Referência de Tempo: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 
pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília - DF. 

Valor Estimado da Contratação: R$ 267.751,23 (duzentos e sessenta e sete mil, setecentos e 
cinquenta e um reais e vinte e três centavos) 

 
 
1.0. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente licitação: Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviço de locação de veículos automotores tipo passeio, sem fornecimento de motorista e 
combustível, destinados ao atendimento das necessidades operacionais do Fundo Municipal de 
Educação de Feira Nova/PE - FME, conforme especificações e condições estabelecidas no Termo 
de Referência. 

1.2. As especificações do objeto ora licitado - quantitativo e condições -, encontram-se devidamente 
detalhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento. 
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1.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste 
instrumento e seus anexos quanto às especificações do objeto. 

1.5. DO TRATAMENTO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

1.5.1. Às microempresas, empresas de pequeno porte e equiparados será assegurado o 
tratamento favorecido previsto nos Arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, 
observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

1.5.2. Nos itens cujo valor e características permitam a aplicação do tratamento diferenciado, 
será observada a participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, 
bem como, para os bens de natureza divisível, a reserva de cota de até 25% (vinte e cinco 
por cento), nos termos dos Arts. 47 e 48 da Lei Complementar nº 123/2006, conforme 
discriminado no Termo de Referência e na relação de itens do edital. 

1.5.3. A não aplicação, total ou parcial, dos benefícios previstos nos Arts. 47 e 48 da Lei 
Complementar nº 123/2006 somente ocorrerá nas hipóteses legalmente previstas, 
especialmente no art. 49 da referida Lei, mediante justificativa específica e devidamente 
motivada nos autos. 

1.5.4. Permanecem asseguradas às microempresas e empresas de pequeno porte as 
demais prerrogativas legais aplicáveis, inclusive quanto à regularização fiscal e trabalhista e 
aos critérios de desempate. 

 
2.0. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

2.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 

2.2. A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do 
Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.3. Caberá a Pregoeira, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação até 
o último dia útil anterior a abertura das propostas. 

2.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de propostas. 

2.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a 
Pregoeira, em até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no 
endereço eletrônico: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
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2.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, 
implica na aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

2.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de 
ordem geral, serão cadastradas no endereço eletrônico abaixo, sendo de responsabilidade dos 
licitantes, seu acompanhamento: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.9. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso 
de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não 
identificado no processo para responder pela proponente. 

2.10. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de 
designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com 
poderes para impugnar o Edital). 
 
3.0. DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO 

3.1. Aos participantes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Edital para todos 
os fins e efeitos: 

3.1.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES; 

3.1.2. ANEXO II - MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos; 

3.1.3. ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO. 

3.2. A obtenção do Edital será feita da seguinte forma: 

3.2.1. Pelos endereços eletrônicos: 
pregaofn25@gmail.com | 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br | ou 
https://www.gov.br/pncp/pt-br. 

 
4.0. DO SUPORTE LEGAL 

4.1. Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006; Decreto Municipal nº 73, de 17 de novembro de 2023; e 
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; que ficam 
fazendo partes integrantes deste Edital, independente de transcrição. 

4.2. Legislação aplicada: 

4.2.1. O Pregão é definido pela Lei Federal nº 14.133/21, inciso XLI, Art. 6º c/c inciso I, Art. 
28, como: 

 
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 
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XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços 
comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior 
desconto; 
 
Art. 28. São modalidades de licitação: 
 
I - pregão; 

 
5.0. DOS PRAZOS E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado nas condições previstas no art. 107 da Lei nº 14.133/2021, por iguais períodos 
sucessivos, até o limite de 5 (cinco) anos, desde que demonstrada a vantajosidade para a 
Administração e haja concordância da Contratada. 

5.2. Os serviços serão prestados na sede do Fundo Municipal de Educação de Feira Nova/PE, ou 
em local a ser indicado pela Administração, durante o horário de expediente administrativo, podendo 
ser convocados fora desse horário quando as necessidades de o serviço público assim exigirem, 
mediante comunicação prévia à Contratada. 

5.3. Os veículos deverão ser entregues à Contratante no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
contados da data de assinatura do contrato, em perfeitas condições de uso e com toda a 
documentação regular. 

5.4. As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação: 
 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

FICHA UNIDADE GESTORA PROJETO / ATIVIDADE ELEMENTE DE DESPESA FONTE DE RECURSO 

550 
301200 - SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO 

12.122.0066.2019.0000 - 
Manutenção das Atividades 
da Secretaria de Educação 

3.3.90.39.00 - Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa 

Jurídica 

1.500 - Recursos não 
Vinculados de Impostos 

(Exérc. Corrente) 

573 
300502 - RECURSOS DO 

FNDE 

12.361.0066.2023.0000 - 
Manutenção do Programa 

Salário Educação 

3.3.90.39.00 - Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa 

Jurídica 

1.550 - Transferência do 
Salário-Educação (Exérc. 

Corrente) 

606 300501 - FUNDEB 
12 361 0066 2034 0000 - 
Manutenção do Ensino 

Fundamental 30% 

3.3.90.39.00 - Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa 

Jurídica 

1.540 - Transferências do 
FUNDEB - Impostos e 

Transferências de 
Impostos (Exérc. 

Corrente) 

 
6.0. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6.1. A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte, pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação 
e que estiverem previamente credenciadas perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de 
Compras Públicas, por meio do endereço eletrônico: https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

6.2. Não poderão participar os interessados: 

6.2.1. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 
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6.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

6.2.3. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 

6.2.4. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, que integrem 
o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas - CNEP (Portal Transparência); e que estejam incluídas no Cadastro 
Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal 
do CNJ; 

6.2.5. Integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 
interesse econômico em comum; 

6.2.6. Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitação; e 

6.2.7. Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 14º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

6.3. O presente Edital não possibilitará a participação das pessoas físicas. Consideradas as 
características e propriedades do objeto desta contratação, entende-se pela impossibilidade de 
participação da pessoa física, quer pelos próprios atributos do objeto, quer pelos requisitos exigidos 
para habilitação dos interessados no certame; haja vista que para a sua devida execução, poderão 
ser demandados recursos financeiros ou uma estrutura de equipamentos e instalações, ou até a 
pluralidade de profissionais, incompatíveis para uma pessoa física. Nesses termos, conclui-se que 
a capacidade de uma pessoa física de garantir a execução da contratação, observadas ainda a 
dinâmica do mercado e a legislação pertinente, é bem menor que a de uma empresa, representando 
um potencial prejuízo para a Administração. 

6.4. É vedada a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio: As regulares dimensão e 
complexidade do objeto desta contratação bem como as circunstâncias concretas do mercado 
correspondente, não requerem a associação entre proponentes, haja vista a existência de inúmeras 
empresas aptas a preencherem as condições específicas exigidas no presente certame. Nesse 
contexto, entende-se que a formação de consórcios acarretaria risco da dominação de mercado, 
através de pactos para eliminar a competição, reduzindo o universo da disputa, podendo retratar na 
composição entre eventuais interessados, que em vez de estabelecerem disputa entre si, 
formalizariam acordo, na figura do consócio, para suprimir a concorrência no processo, 
prejudicando, em última análise, a obtenção de proposta mais vantajosa. 

6.5. Da participação de sociedades cooperativas. Será admitida a participação de sociedades 
cooperativas, desde que o objeto licitado seja compatível com seu objeto social e sua forma de 
atuação e sejam atendidas as condições estabelecidas no Art. 16 da Lei nº 14.133/2021, bem como 
os demais requisitos de habilitação previstos neste edital. A participação poderá ser afastada 
apenas quando demonstrada, de forma objetiva e motivada, incompatibilidade entre a natureza da 
contratação e o regime jurídico ou operacional próprio das sociedades cooperativas. 

6.6. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum. A existência de sócios, administradores 
ou representantes em comum entre licitantes não constituirá, por si só, causa automática de 
impedimento ou inabilitação. Verificada situação que possa indicar ausência de independência entre 
propostas, atuação coordenada, conluio ou comprometimento da competitividade, o Pregoeiro 



 

poderá promover diligência para esclarecimento dos fatos, adotando as providências cabíveis caso 
sejam constatadas irregularidades. 

6.7. Será realizada pesquisa junto a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, TCU (Inidôneos - 
Licitantes Inidôneos), CNJ (CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade), Portal da Transparência (CEIS - Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas), no 
endereço eletrônico: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, para aferição de eventuais registros 
impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. 

6.8. Caberá ao licitante interessado em participar deste certame, acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão; e comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

6.9. O descumprimento de qualquer condição de participação será motivo para a inabilitação do 
licitante. 
 
7.0. DO CREDENCIAMENTO 

7.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o 
sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do endereço eletrônico: 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

7.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação 
e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), 
onde também deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo 
instruções detalhadas para sua correta utilização. 

7.2.1. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter 
maiores informações na página:  

https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

7.2.2. Podendo sanar eventuais dúvidas pela central de atendimentos do Portal ou pelo e-
mail: falelcom@portaldecompraspublicas.com.br. 

7.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

7.3.1. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo 
ao provedor do sistema ou ao Fundo Municipal de Educação de Feira Nova responder por 
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

7.4. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 

7.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 
do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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7.6. O Pregão será conduzido pelo Fundo Municipal de Educação de Feira Nova com apoio técnico 
e operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico para 
esta licitação. 
 
8.0. DO ENVIO DA PROPOSTA 

8.1. Após a divulgação do Edital no site: https://www.portaldecompraspublicas.com.br e até a data 
e hora marcadas para abertura da sessão, os licitantes deverão encaminhar proposta com a 
descrição do objeto ofertado e preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço 
acima, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

8.1.1. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no Edital e seus anexos, sendo 
de sua exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o 
cumprimento total das obrigações necessárias para a execução do objeto desta licitação. 

8.2. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 

8.3. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o preenchimento, 
no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

8.3.1. Valor unitário e total para cada item, em moeda corrente nacional; 

8.3.2. Descrição detalhada do item cotado. 

8.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo 
divergência entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, 
prevalecerão as últimas. 

8.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
contratação. 

8.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

8.7. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, 
as seguintes Declarações on line, fornecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico: 

8.7.1. Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus Arts. 42 a 49; 

8.7.1.1. A indicação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
mesmo que seja qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte; 

8.7.2. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta 
está em conformidade com as exigências do Edital. 

8.8. As declarações exigidas neste Edital e não disponibilizadas diretamente no sistema deverão 
ser confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os documentos de 
habilitação, e somente após requisição da Pregoeira. 
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8.9. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, 
sujeitarão a licitante às sanções previstas no item 22 deste Edital. 
 
9.0. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1. A abertura da sessão pública dar-se-á mediante comando da Pregoeira, por meio do sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

9.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre a Pregoeira e os licitantes ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

9.3. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios 
insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

9.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.3.2. A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitação definitiva, que 
deverá ser levada a efeito após o seu julgamento definitivo conforme definido no item 12 
deste Edital. 

9.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro.  

9.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

9.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 

9.7.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser 
desconsiderados pela Pregoeira, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao 
provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas). 

9.7.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 
sistema. 

9.8. A Pregoeira poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance 
que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo desse processo licitatório, 
mediante comunicação eletrônica automática via sistema. Eventual exclusão de proposta do 
licitante implica a retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 

9.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

9.10. Do cancelamento de lance: 



 

9.10.1. O licitante poderá solicitar o cancelamento do seu último lance ofertado, na hipótese 
de lance inconsistente ou inexequível; 

9.10.2. A Pregoeira poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir o lance 
que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo desse processo 
licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema. 

9.10.3. Encerrado o modo de “disputa aberto e fechado”, não será possível o 
cancelamento do último lance ofertado.  

9.10.3.1. O licitante será responsabilizado administrativamente por não manter a 
proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado. 

9.11. Será adotado para o envio de lances neste certame o modo de “disputa aberto e fechado”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado. 

9.12. Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances, ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de “disputa aberto e fechado”. 

9.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  

9.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.15. Se a Pregoeira entender que o lance ofertado é relativamente inexequível ou verificar que 
houve erro de digitação, deverá excluí-lo do sistema, a fim de não prejudicar a competitividade. 

9.15.1. Considera-se relativamente inexequível a proposta que reduzir o valor do último 
lance ofertado em mais de 50% (cinquenta por cento). 

9.15.1.1. Em tal situação, não sendo possível a imediata confirmação, será dada ao 
licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade, sendo-lhe facultado o 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas para apresentar, por meio do sistema eletrônico, 
a documentação que comprove a viabilidade da proposta: 

I - Discriminação dos custos fixos, tais como depreciação, seguros, 
licenciamento, tributos, despesas administrativas e outros compatíveis com a 
locação de veículos; 
II - Discriminação dos custos variáveis, incluindo, quando aplicável, 
manutenção, reposição de peças, pneus, mão de obra operacional, 
combustíveis (quando de responsabilidade da contratada) e demais insumos 
diretamente vinculados à execução; 
III - Quantitativos utilizados e respectivas unidades de medida; 
IV - Valores unitários e totais; 
V - Memória de cálculo; 
VI - Indicação expressa e individualizada dos referenciais de preços adotados 
para cada componente relevante. 

 
Os referenciais de preços deverão ser idôneos, verificáveis e compatíveis com a 
realidade de mercado, admitindo-se, entre outros: 



 

I - Bases oficiais ou governamentais; 
II - Sistemas públicos de pesquisa de preços; 
III - contratos administrativos similares vigentes ou recentes; 
IV - Notas fiscais válidas; 
V - Tabelas setoriais, índices oficiais ou publicações técnicas reconhecidas. 

9.15.1.2. É facultado a Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de 
findo o prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo estabelecido não é 
suficiente; 

9.15.1.3. A inexequibilidade, nessa hipótese, só será considerada após diligência da 
Pregoeira, que comprove: 

9.15.1.3.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; 

9.15.1.3.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 
oferta. 

9.15.1.3.3. Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam 
automaticamente a proposta, apenas o item correspondente. 

9.16. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

9.17. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e 
terá reinício somente após comunicação expressa da Pregoeira aos participantes do certame 
publicada no Portal de Compras Públicas, https://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando 
serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. 

9.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese 
de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de 
ordenação das propostas. 
 
10.0. DO EMPATE 

10.1. Consideram-se empate ficto as situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas ou empresas de pequeno porte forem iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores 
à proposta mais bem classificada, situação em que, como critério de desempate, será assegurado 
o direito de preferência de que trata os Arts. 44 e 45 da LCP nº 123/2006, mediante a adoção dos 
seguintes procedimentos: 

10.1.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, cuja proposta 
estiver no intervalo estabelecido no item 10.1, será convocada para, querendo, apresentar 
nova proposta de preço inferior àquela classificada com o menor preço ou lance, no prazo 
máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão; 

10.1.2. Apresentada proposta nas condições acima referidas, esta será considerada como 
a licitante detentora do lance mais vantajoso, dando prosseguimento ao certame na forma 
do item 11 e seguintes; 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

10.1.3. Não apresentada proposta na condição cima referida, serão convocadas as 
microempresas ou empresas de pequeno porte, no intervalo estabelecido acima, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

10.1.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs / EPPs que se 
encontrem em situação de empate, será efetuado sorteio aleatório entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

10.1.5. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, 
controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos Arts. 44 e 45 da LCP nº 123/2006. 

10.1.6. Na hipótese de não declaração de licitante vencedora, enquadrada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, será dado prosseguimento ao certame na 
forma do item 11 e seguintes da licitante que originalmente apresentou a menor proposta ou 
lance. 

10.1.7. O disposto nos subitens 10.1.1 a 10.1.6, somente se aplicará quando a melhor oferta 
inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

10.1.8. A desistência em apresentar lance implicará na manutenção do último preço ofertado 
pela licitante, para efeito de classificação de aceitabilidade da proposta. 

10.2. Se a Pregoeira observar que há licitantes em situação de empate que enviaram seus lances 
em horários exatamente iguais, mas não se enquadram como ME's / EPPs, adotará os seguintes 
critérios de desempate, nesta ordem: 

10.2.1. Utilização de bens e serviços produzidos no Brasil; 

10.2.2. Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

10.2.3. Utilização de bens e serviços produzidos por empresas que invistam em pesquisa e 
no desenvolvimento tecnológico no País; 

10.2.4. Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem 
cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação; 

10.2.5. Sorteio. 

10.3. A proposta declarada vencedora será inserida, na fase de Aceitação, no campo "Valor 
Negociado", com a devida justificativa. 
 
11.0. DA NEGOCIAÇÃO DIRETA 

11.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, a Pregoeira 
encaminhará contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado 
o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, para que seja obtida melhor proposta. 

11.2. A negociação será realizada por meio do sistema num prazo máximo de 10 (dez) minutos, 
conforme solicitação da Pregoeira, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 
 



 

12.0. DA ACEITBILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

12.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto. 

12.2. A Pregoeira convocará o licitante para enviar, digitalmente, a proposta atualizada em 
conformidade com o último lance ofertado num prazo máximo de 2 (duas) horas, por meio de campo 
próprio do Sistema, sob pena de desclassificação. 

12.2.1. O prazo poderá ser prorrogado, a critério da Pregoeira, desde que solicitado por 
escrito, antes de findo o prazo estabelecido. 

12.2.2. A proposta deve conter: 

a) Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, 
endereço de correio eletrônico, números do CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal 
(se houver); 

b) O preço unitário e total para cada produto cotado, especificados no Termo de 
Referência (Anexo I deste Edital), bem como o valor global da proposta, em moeda 
corrente nacional, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e 
demais despesas decorrentes da execução do objeto; 

c) A descrição do produto cotado de forma a demonstrar que atendem as 
especificações constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Edital; 

d) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados 
da data prevista para abertura da licitação; 

e) Conter prazo de entrega conforme descrito no Anexo I, contados da formalização 
ordem de fornecimento; 

f) Indicação do banco, número da conta e agência para fins de pagamento. 

g) A proposta de preços deverá estar obrigatoriamente instruída com planilhas de 
composição de custos unitários, contendo todos os elementos técnicos e financeiros 
indispensáveis à análise de compatibilidade, regularidade e exequibilidade do preço, 
incluindo, no mínimo: 

I - Composição detalhada dos Custos Unitários, compatível com os preços 
ofertados, discriminando todos os custos diretos e indiretos envolvidos na 
execução do objeto; 

II - Identificação e demonstração das variáveis de custo, tais como: 
manutenção, depreciação ou amortização dos veículos, seguros, peças, 
insumos operacionais, combustível, tributos incidentes, mão de obra 
vinculada à operação, quando aplicável, e demais despesas necessárias à 
execução contratual; 

III - Composição dos Encargos Sociais, Tributários e do BDI (Benefícios e 
Despesas Indiretas), com indicação expressa dos percentuais adotados, sua 



 

metodologia de cálculo e a compatibilidade com o regime tributário da 
licitante; 

IV - Detalhamento analítico do valor da diária ou do custo unitário de cada 
item, permitindo a verificação da coerência entre a composição apresentada, 
o preço final proposto e as condições de execução do objeto. 

12.3. As planilhas de custos deverão ser acompanhadas de referenciais de preços idôneos, 
verificáveis e contemporâneos, admitindo-se, entre outros: 

I - Cotações formais de mercado; 

II - Contratos administrativos similares vigentes ou recentemente executados; 

III - Tabelas públicas ou oficiais; 

IV - Bases de dados públicas, sistemas oficiais ou fontes setoriais reconhecidas, desde que 
permitam a verificação objetiva de sua veracidade. 

12.4. O não envio da proposta ajustada com todos os requisitos elencados no subitem 12.2.2, ou o 
descumprimento das diligências determinadas pela Pregoeira acarretará a desclassificação da 
proposta, sem prejuízo da instauração de processo sancionatório contra o licitante. 

12.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com 
relação a prazo e especificações do produto ofertado ou qualquer condição que importe modificação 
dos seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes 
erros formais ou quando a alteração representar condições iguais ou superiores às originalmente 
propostas.  

12.6. Serão desclassificadas as propostas que contenham preços excessivos, assim entendidos 
quando apresentarem valores globais ou unitários acima do valor definido para o respectivo objeto 
no Termo de Referência. 

12.6.1. A desclassificação por valor excessivo ocorrerá quando a Pregoeira, após a 
negociação direta, não obtiver oferta inferior ao preço máximo fixado. 

12.6.2. Encerrada a fase de julgamento, após verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e compatibilidade 
do preço final em relação ao estimado para a contração, a Pregoeira verificará a 
documentação de habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

12.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, serão realizadas diligências para comprovação da 
exequibilidade. 

12.8. A Pregoeira em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências 
necessárias para averiguar a conformidade da proposta com as especificações mínimas previstas 
no Termo de Referência, Anexo I ao Edital, salvo a juntada de documentos, para atender à exigência 
deste Edital, findo o prazo estabelecido no item 12.2. 

12.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou 
lance subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação. 



 

12.9.1. Nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
serão observados os procedimentos previstos nos itens 10 e 11. 

12.10. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a continuidade dos trabalhos. 

12.11. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá 
nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos Arts. 44 e 45 da LCP nº 
123/2006, seguindo-se a disciplina estabelecida no item 10 deste Edital, se for o caso. 
 
13.0. DA HABILITAÇÃO 

13.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, TCU 
(Inidôneos - Licitantes Inidôneos), CNJ (CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato 
de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade), Portal da Transparência (CEIS - Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas), 
no endereço eletrônico: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/. 

13.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio 
majoritário, por força dos artigos 3º e 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

13.1.2. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira inabilitará o licitante, por falta de 
condição de participação. 

13.2. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 
itens a seguir, para fins de HABILITAÇÃO: 

13.2.1. COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

13.2.1.1. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto a Junta 
Comercial da respectiva sede, para o caso de empresário individual; 

13.2.1.2. Para licitante microempreendedor individual - MEI, Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, hipótese em que será realizada a 
verificação da autenticidade no sítio: www.portaldoempreendedor.gov.br; 

13.2.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores, para os casos de sociedade empresária, 
inclusive Sociedade Limitada Unipessoal (SLU); 

13.2.1.4. Caso o licitante seja sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público 
de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz; 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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13.2.1.5. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 
da sede do licitante, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, 
para o caso de sociedade simples; 

13.2.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

13.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

13.2.2.1. Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

13.2.2.2. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou 
Distrital, do domicílio ou sede da licitante; 

13.2.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

13.2.2.4. Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa 
Econômica Federal; 

13.2.2.5. Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça 
do Trabalho (CNDT), mediante a apresentação de certidão negativa, em plena 
validade, que poderá ser obtida no sítio: www.tst.jus.br/certidao. 

Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de negativa. 

Caso o licitante seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda Estadual ou da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra 
equivalente que demonstre tal isenção. 

13.2.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

13.2.3.1. Para fins de qualificação econômico-financeira, será exigida certidão 
negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, nos 
termos do Art. 69, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. A existência de processo de 
recuperação judicial ou extrajudicial não implicará, por si só, inabilitação automática 
da licitante, desde que esta demonstre, quando solicitado, possuir condições 
econômico-financeiras para cumprir as obrigações decorrentes da futura 
contratação, sem prejuízo das demais exigências legalmente previstas. 

http://www.tst.jus.br/certidao


 

a) Para as empresas sediadas no Estado de Pernambuco deverá apresentar 
a Certidão Licitação 1º e 2º Grau emitido na forma da Instrução Normativa do 
TJPE nº 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ nº 185 e na Lei 11.419/2006. 

13.2.3.2. Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis dos 02 (dois) 
últimos exercício sociais exigíveis e apresentadas na forma da lei devidamente 
registrados, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

a) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de 
Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), 
resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 
 

ILG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
≥ 1,00 

 

ISG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
≥ 1,00 

 

ILC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
≥ 1,00 

b) Caso o licitante apresente resultado que não atenda ao respectivo valor 
requerido em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 
(SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação, capital 
mínimo equivalente a 10 % (dez por cento) do valor estimado da contratação. 

13.2.3.3. Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 3º da LCP 
nº 123/06, se for o caso, sendo considerada microempresa ou empresa de pequeno 
porte e recebendo, portanto, tratamento diferenciado e simplificando na forma 
definida pela legislação vigente. Tal comprovação poderá ser feita através da 
apresentação de qualquer um dos seguintes documentos, a critério do licitante: 

a) Declaração expressa formalmente assinada por profissional da área 
contábil, devidamente habilitado; 

b) Certidão simplificada emitida pela junta comercial da sede do licitante ou 
equivalente, na forma da legislação pertinente; 

c) Comprovação de opção pelo Regime de Tributação Simples Nacional 
acompanhada de declaração assinada pelo responsável legal da empresa 
informando inexistir quaisquer fatos que impeça receber o benefício da Lei 
Complementar 123/2006. 

A ausência da referida declaração, certidão simplificada ou comprovação pelo Regime de 
Tributação Simples Nacional, não é motivo para a inabilitação. Caso tal documento não seja 

apresentado, poderá ser diligenciado e/ou consultado. 

13.2.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

13.2.4.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação 



 

consistente em Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, comprovando ter a licitante prestado serviço compatível 
como o objeto desta licitação. 

13.2.4.1.1. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade do(s) atestado(s), apresentando, quando 
solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o 
objeto contratado, dentre outros documentos. 

13.2.5. DECLARAÇÕES: 

13.2.5.1. Comprovação do cumprimento de requisitos normativos, conforme modelos 
- Anexo II: 

13.2.5.1.1. Declaração de não possuir no quadro societário servidor da ativa 
do Município; 

13.2.5.1.2. Declaração de observância do limite de contratação com a 
Administração Pública. 

13.2.5.2. Declarações que deveram ser aceitas no preenchimento da Proposta no 
Portal de Compras Públicas: 

13.2.5.2.1. Declaração de conhecimento do Edital; 

13.2.5.2.2. Declaração de reserva de cargos; 

13.2.5.2.3. Declaração de proposta econômica; 

13.2.5.2.4. Declaração de Não-Emprego de menores; 

13.2.5.2.5. Declaração de Não-Emprego de trabalho degradante; 

13.2.5.2.6. Declaração de Acessibilidade; 

13.2.5.2.7. Declaração de Inexistência de Fato Superveniente. 

13.3. DA HABILITAÇÃO DAS MEs / EPPs 

13.3.1. As empresas qualificadas como ME / EPP, na forma da Lei Complementar nº 
123/2006, deverão apresentar todos os documentos de habilitação, referentes à habilitação 
jurídica, fiscal e trabalhista, econômico-financeira e técnica, sob pena de inabilitação. 

13.3.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) 
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do Edital. 

13.3.2.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior 
à fase de habilitação. 



 

13.3.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal ou trabalhista, será convocada para, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 

13.3.3.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
Administração, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 

13.3.4. A não regularização no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado ao Fundo Municipal de 
Educação de Feira Nova convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação 
para prosseguimento do certame. 

13.4. ORIENTAÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO 

13.4.1. Os documentos exigidos para a habilitação, conforme regulado neste Edital, deverão 
ser enviados após declarados os vencedores na fase de proposta e solicitado o envio no 
prazo de 2 (duas) horas, exclusivamente por meio de campo próprio no Sistema. 

13.4.2. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ 
da matriz ou todos em nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que comprovadamente só 
possam ser fornecidos à matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado. 

13.4.3. As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente 
estabelecida pelo órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes 
da data da sessão pública deste Pregão. 

13.4.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via 
correio eletrônico, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a continuidade. 

13.4.5.  Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital ou deixar de enviar a documentação de habilitação por meio de 
campo próprio do Sistema quando solicitado pela Pregoeira, ficando sujeito às penalidades 
previstas neste Edital. 

13.4.6. No julgamento da habilitação e das propostas, a Pregoeira poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

13.4.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos Arts. 44 e 45 da LCP nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

13.4.8. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de 
habilitação, a Pregoeira, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital. 



 

13.4.9. Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste Edital, a licitante será 
declarada vencedora.  

 
14.0. DOS RECURSOS 

14.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata 
e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de 30 
(trinta) minutos. 

14.1.1. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência 
desse direito, ficando a autoridade competente a adjudicar o objeto à licitante declarada 
vencedora. 

14.1.2. Diante da manifestação da intenção de recurso a Pregoeira adentrará no mérito 
recursal e verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

14.1.3. Os interessados que porventura queiram ter vista do processo licitatório poderão 
comparecer na Rua Urbano Barbosa, S/N - Centro - Feira Nova - PE, de segunda à sexta-
feira, das 08:00 às 13:00. 

14.2. Recebida a intenção de interpor recurso pela Pregoeira, a licitante deverá apresentar as 
razões do recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, 
intimadas para, querendo, apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do 
término do prazo da recorrente. 

14.2.1. As razões e contrarrazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo 
próprio no Sistema. Não serão recebidas ou conhecidas razões de recurso e contrarrazões 
entregues diretamente a Pregoeira ou enviadas por quaisquer outros meios (fax, 
correspondência etc.). 

14.3. Caberá a Pregoeira receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, 
podendo reconsiderar suas decisões no prazo de 03 (três) dias úteis após o recebimento das razões 
e contrarrazões ou, neste mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informados a autoridade superior 
para a decisão final no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

14.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

14.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital (item 14.1.3). 

14.6. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por 
representantes não habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder pelo 
licitante. 
 
15.0. DA HOMOLOGAÇÃO 

15.1. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
 



 

16.0. DO CONTRATO 

16.1. Após a homologação da licitação, a licitante vencedora será convocada para assinar o termo 
de contrato. 

16.2. O prazo de vigência e as condições de reequilíbrio e/ou revisão de preços, observarão as 
cláusulas contratuais ou as disposições constantes de instrumento equivalente. 

16.3. O prazo máximo para assinatura e entrega do termo de contrato é de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da data do e-mail enviado. 

16.3.1. O prazo para assinatura do termo de contrato acima estabelecido poderá ser 
prorrogado uma única vez por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito 
pelo Fundo Municipal de Educação de Feira Nova - PE. 

16.3.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido 
pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas pelo Município: 

16.3.2.1. A regra do subitem anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes 
convocados na forma estabelecida neste dispositivo. 

16.4. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência 
do contrato. 

16.5. O Termo de contrato Anexo III deste Edital, ou instrumento equivalente, estabelecerá as 
hipóteses, prazo e condições de prestação dos serviços. 

16.6. O presente Edital fará parte integrante do contrato, bem como seus anexos e a proposta 
apresentada pela licitante vencedora. 

16.7. Será designado um Gestor e um Fiscal para o contrato, que desempenhará as atribuições 
previstas no item 21 deste Edital. 

16.8. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto deste Pregão. 
 
17.0. DO REAJUSTE 

17.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis durante o período inicial de 12 (doze) 
meses, contados a partir do mês de apresentação da proposta vencedora. 

17.2. Decorrido o prazo mínimo de 12 (doze) meses, o reajuste poderá ser concedido, mediante 
solicitação formal da contratada e desde que demonstrada a vantajosidade para a Administração, 
aplicando-se o IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, apurado pelo IBGE, ou 
outro índice oficial que venha a substituí-lo. 

17.3. O reajuste será calculado conforme a seguinte fórmula: 

R = P × (I / I₀) 

Onde: 



 

R = Valor reajustado 

P = Valor contratual vigente 

I = Índice IPCA acumulado no período de 12 meses imediatamente anterior ao reajuste 
I₀ = Índice IPCA correspondente ao mês da data-base da proposta. 

17.4. O reajuste incidirá exclusivamente sobre os valores unitários efetivamente contratados, sendo 
vedada a aplicação retroativa fora dos limites legais. 

17.5. Do reequilíbrio econômico-financeiro 

17.5.1. Independentemente do reajuste anual, poderá ser admitido, a qualquer tempo, o 
reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, desde que comprovada a ocorrência de fato 
imprevisível, ou previsível de consequências incalculáveis, caso fortuito, força maior ou fato 
do príncipe, que altere substancialmente a equação econômico-financeira inicialmente 
pactuada. 

17.5.2. O pedido de reequilíbrio deverá ser formalizado e instruído com planilha de custos 
atualizada, memória de cálculo e referenciais idôneos, demonstrando objetivamente: 

a) A variação efetiva dos custos; 

b) O nexo de causalidade com o evento alegado; 

c) A impossibilidade de absorção dos impactos pelos preços originalmente 
contratados. 

17.5.3. O reconhecimento do reequilíbrio não possui caráter automático, sendo condicionado 
à análise técnica, administrativa e jurídica da Administração. 

17.5.4. A eventual concessão de reequilíbrio econômico-financeiro será formalizada pôr 
termo aditivo, devidamente motivado e autorizado pela autoridade competente. 

 
18.0. DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

18.1. Disponibilização dos Veículos: 

18.1.1. Os veículos serão disponibilizados à Contratante em regime de locação contínua, 
ficando à disposição do FME durante o horário de expediente administrativo. A unidade de 
pagamento é a diária, compreendida como o período de disponibilização correspondente a 
um dia de expediente, independentemente da quilometragem efetivamente percorrida, 
respeitada a estimativa mensal de 1.320 km por veículo. 

18.2. Controle de Utilização: 

18.2.1. A Contratante implantará instrumento de controle de utilização dos veículos, seja 
físico ou eletrônico, no qual deverão constar, obrigatoriamente: data de saída e retorno, 
quilometragem inicial e final, nome e matrícula do servidor responsável pela utilização e 
finalidade do deslocamento. O referido instrumento será a base para a atestação mensal 
pelo fiscal do contrato e para a liquidação da despesa. 



 

18.3. Substituição de Veículos: 

18.3.1. Em caso de pane mecânica, sinistro ou qualquer circunstância que impeça a 
utilização do veículo por responsabilidade da Contratada, esta deverá providenciar a 
substituição por veículo de especificação igual ou superior no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas úteis, contadas da comunicação formal pela Contratante. O período de 
indisponibilidade imputável à Contratada não será computado para fins de faturamento, 
ensejando, ainda, a aplicação das penalidades contratuais cabíveis. 

18.4. Manutenção e Conservação 

18.4.1. São encargos exclusivos da Contratada, sem repasse de custos à Contratante: 

a) Manutenção preventiva e corretiva dos veículos, incluindo fornecimento de peças 
e mão de obra; 

b) Pagamento de IPVA, licenciamento anual e quaisquer taxas veiculares; 

c) Seguro de responsabilidade civil obrigatório e, preferencialmente, seguro 
facultativo contra danos a terceiros; 

d) Higienização interna e externa dos veículos, com frequência mínima de 05 (cinco) 
lavagens mensais por veículo; 

e) Regularização de eventuais multas de trânsito decorrentes de infrações imputáveis 
à Contratada. 

18.5. Responsabilidades da Contratante 

18.5.1. São encargos exclusivos da Contratante: 

a) Disponibilização de motorista habilitado e habilitado para a condução dos veículos; 

b) Fornecimento de combustível; 

c) Pagamento de multas de trânsito decorrentes de infrações praticadas pelo 
condutor designado pela Contratante; 

d) Comunicação imediata à Contratada em caso de sinistro, avaria ou qualquer 
ocorrência que afete as condições do veículo. 

 
19.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

19.1.1. Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e normas legais, federais, 
estaduais e municipais que direta e indiretamente são aplicáveis ao serviço contratado; 

19.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais; 



 

19.1.3. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias, efetuando as 
anotações previstas em Lei; 

19.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para ser substituído, reparado ou corrigido; 

19.1.5. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 
falhas ou irregularidades constatadas no objeto fornecido, para ser substituído, reparado ou 
corrigidos; 

19.1.6. Pagar à CONTRATADA o valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 
e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

19.1.7. Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato ou instrumento equivalente, 
com base nas disposições da Lei nº. 14.133/2021 e suas alterações; 

19.1.8. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, 
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

19.1.9. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na modalidade contratada; 

19.1.10. Disponibilizar motorista habilitado;  

19.1.11. Fornecer combustível; 

19.1.12. Zelar pela guarda e conservação dos veículos durante o uso;  

19.1.13. Comunicar imediatamente à Contratada qualquer sinistro ou avaria;  

19.1.14. Responsabilizar-se pelas multas de trânsito imputáveis ao condutor. 

19.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

19.2.1. Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se todos os recursos 
materiais e humanos necessários para tanto; 

19.2.2. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados à CONTRATANTE 
ou a terceiros, por dolo ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualquer que 
venha a ser causados por seus prepostos, em idênticas hipóteses; 

19.2.3. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 
tributários, resultantes da execução do contrato, nos termos do Art. 121, da Lei nº 14.133/21, 
com suas alterações; 

19.2.4. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;  



 

19.2.5. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 
que darão origem ao contrato; 

19.2.6. A contratada se obriga a reconhecer os direitos da Administração, em caso de 
rescisão administrativa prevista no Art. 155, da Lei nº 14.133/21; 

19.2.7. A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos 
serviços, bem como, efetuar a substituição, e totalmente às suas expensas de qualquer 
veículo entregue fora das especificações constantes da proposta apresentada;  

19.2.8. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;  

19.2.9. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato; 

19.2.10. Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato e efetuá-los de acordo 
com as especificações constantes da proposta e/ou instruções do contrato; 

19.2.11. Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE, através da fiscalização 
do contrato, qualquer anormalidade verificada; 

19.2.12. Responder civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais 
ocasionados à Administração e/ou a terceiros, por seus empregados dolosa ou 
culposamente; 

19.2.13. Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe, integralmente 
o ônus decorrente, independentemente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE; 

19.2.14. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, 
na execução do contrato; 

19.2.15. Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto para manter entendimento e 
receber comunicações ou transmiti-las ao executor do contrato conforme estabelecido em 
lei; 

19.2.16. Informar na proposta a qualificação do Representante autorizado a firmar o contrato, 
ou seja: nome completo, endereço, CPF, Carteira de Identidade, Estado Civil, Nacionalidade 
e Profissão, informando qual o instrumento que lhe outorga poderes para firmar o referido 
contrato (Contrato Social ou Procuração); 

19.2.17. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação à cerca 
das atividades objeto do contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE; 

19.2.18. Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes de ações 
judiciais, por prejuízos ávidos e originados da execução do contrato, e que sejam ajuizados 
contra a CONTRATANTE por terceiros; 

19.2.19. Submeter-se a mais ampla fiscalização da CONTRATANTE, por meio de seus 
ficais/gestores a qualquer época durante a vigência do Contrato, a qual poderá ser efetuada 



 

nas dependências da CONTRATADA, tudo isto visando o rigoroso cumprimento das 
obrigações contratuais;   

19.2.20. Cumprir, durante a execução do contrato, todas as leis e posturas federais, 
estaduais ou municipais vigentes e atinentes, sendo a única responsável por prejuízos 
decorrentes de infrações a que houver dado causa; 

19.2.21. Fornecer, sempre que solicitado pela contratante, os esclarecimentos e as 
informações técnicas pertinentes; 

19.2.22. Proceder à imediata substituição de veículos ou implementos, por outro equivalente, 
quando por qualquer motivo estes fiquem impossibilitados de trabalhar, ou apresentar 
qualquer tipo de defeito, ou quando a manutenção preventiva/corretiva perdurar por mais de 
24 (vinte e quatro) horas, bem como, nos casos de acidente, furto, roubo, incêndio ou, ainda, 
em decorrência de outros problemas que impossibilitem a sua utilização. 

 
20.0. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

20.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 

20.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a contratada não produziu os resultados 
acordados; 

20.3. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

20.3.1. O pagamento corresponderá exclusivamente às diárias efetivamente utilizadas e registradas 
no instrumento de controle previsto, vedada a cobrança por período em que o veículo não estiver 
disponível por motivo imputável à Contratada. 

Liquidação 

20.4. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

20.4.1. O prazo de validade; 

20.4.2. A data da emissão; 

20.4.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

20.4.4. O período respectivo de execução do contrato; 

20.4.5. O valor a pagar; e 

20.4.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

20.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 



 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 
contratante; 

20.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no Art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

20.7. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

b) Identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais 
como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018). 

20.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 

20.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

20.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

20.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 

Prazo de pagamento 

20.12. O pagamento será efetuado após recebimento da nota fiscal obedecendo a ordem 
cronológica da Secretaria de Finanças. 

Forma de pagamento 

20.13. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após apresentação da nota fiscal. 

20.14. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pela contratada. 

20.15. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

20.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 



 

20.16.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente. 

20.17. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 
 
21.0. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

21.1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 
contrato, nos termos do Art. 117, da Lei Federal nº 14.133/21, especialmente para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e 
subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 

21.1.1.  Cabe ao GESTOR DO CONTRATO: 

a. Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade 
competente;  

b. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, 
garantindo a defesa prévia à Contratada;  

c. Emitir avaliação da qualidade dos produtos;  

d. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

e. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;  

f. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 
contratuais apontadas pelos fiscais;  

g. Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância 
das exigências contratuais e legais;  

h. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do 
contrato não seja ultrapassado;  

i. Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 
 

21.1.2. Cabe ao FISCAL DO CONTRATO: 

a. Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e adequação dos serviços;  

b. Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas 
cláusulas, assim como das condições constantes do Edital e seus anexos, com vistas a 
identificar as obrigações in concreto tanto da administração contratante quanto da 
contratada; 



 

c. Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e 
estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, 
fiscalização e acompanhamento do contrato; 

d. Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e dentro dos 
prazos estabelecidos; 

e. Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 
constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos, 
planilhas, cronogramas etc.; 

f. Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 
modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro 
qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado; 

g. Recusar serviço irregular, não aceitando material diverso daquele que se encontra 
especificado no Edital da licitação ou respectivo contrato ou ordem de serviços, assim como 
observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com 
qualidade superior ao especificado e aceito pela Administração; 

h. Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;  

i. Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho 
detalhado;  

j. Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de 
penalidade, após os contatos prévios com a contratada. 

 
22.0. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

22.1. O licitante ou a Contratada será responsabilizada administrativamente, facultada a defesa no 
prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei Federal nº 14.133/21 e 
serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 
163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções:  

a) Advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução 
parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

b) Multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por 
dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação;  

c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 
administrativas previstas no referido Art. 155;  

d) Impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 
155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido 



 

Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 
do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida no § 4º do referido Art. 156; 

f) Aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21. 

22.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após 
a comunicação a Contratada, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento 
a que a Contratada vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 
ou, cobrado judicialmente. 
 
23.0. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

23.1. As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que é a Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham 
acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

23.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

23.3. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 
permitidas em lei. 

23.4. Constitui atribuição da Contratada orientar e treinar seus empregados, sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

23.5. O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela Contratada. 

23.6. A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

23.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo a 
Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

23.8. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

23.9. Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever da Contratada eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

23.10. Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 
13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, 
em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser 
desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo 
Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 



 

23.11. O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD. 
 
24.0. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pela Pregoeira. 

24.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do Município, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

24.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
Município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.6. Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 
dias de expediente no Município. 

24.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 

24.8. O Edital e seus anexos também estão disponibilizados na íntegra no endereço eletrônico: 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ e no Portal Nacional de Contratações Públicas - 
PNCP; e poderão ser lidos, e obtidos, mediante processo regular e observados os procedimentos 
definidos pelo Município, no endereço: Rua Urbano Barbosa, S/N - Centro - Feira Nova - PE | CEP: 
55715-000, nos horários normais de expediente: das 08:00 às 13:00 horas; mesmo endereço e 
horário nos quais os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados. 

24.9. Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o 
foro competente é o de Feira Nova, Estado de Pernambuco. 
 

Feira Nova - PE, 15 de outubro de 2026. 
 
 
 
 

JÚLIO CÉSAR PESSOA 
Secretário Municipal de Gestão Administrativa  

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1.0. DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada na 
prestação de serviço de locação de veículos automotores tipo passeio, sem fornecimento de 
motorista e combustível, destinados ao atendimento das necessidades operacionais do Fundo 
Municipal de Educação de Feira Nova/PE - FME, conforme especificações e condições 
estabelecidas neste instrumento. 

1.2 O objeto está classificado como serviço comum, nos termos do art. 6º, XIII, da Lei nº 
14.133/2021, passível de especificação objetiva por meio de padrões usuais de mercado, sendo 
adequada a realização de Pregão Eletrônico como modalidade licitatória. 

2.0. DA JUSTIFICATIVA 

O Fundo Municipal de Educação de Feira Nova/PE - FME integra a estrutura da Secretaria Municipal 
de Educação e tem por finalidade institucional o custeio e o desenvolvimento das ações e 
programas educacionais do Município, abrangendo, entre outras, as atividades da Diretoria de 
Ensino, do Núcleo de Apoio Pedagógico - NAP e da Diretoria de Transporte Escolar. 

O desempenho dessas competências exige constante mobilidade de servidores e equipes técnicas 
para a realização de visitas às unidades escolares da rede municipal, participação em reuniões 
interinstitucionais com órgãos estaduais e federais de educação, acompanhamento e supervisão 
do transporte escolar, monitoramento de obras e manutenções em equipamentos públicos 
educacionais, além de deslocamentos para a sede de órgãos como a Secretaria Estadual de 
Educação de Pernambuco, situados em Recife/PE. 

O problema a ser resolvido consiste na inexistência de frota própria municipal em quantidade e 
especificação suficientes para atender à demanda operacional do FME. Os veículos eventualmente 
disponíveis no parque municipal são insuficientes para cobrir, simultaneamente, as necessidades 
de todas as secretarias, gerando conflito de prioridades, descontinuidade nas atividades-fim e 
comprometimento da qualidade dos serviços educacionais prestados à população de Feira 
Nova/PE. 

A ausência de meios de transporte adequados impacta diretamente: (i) o acompanhamento 
pedagógico nas escolas rurais e urbanas; (ii) a supervisão do transporte escolar, com risco de 
irregularidades não detectadas; (iii) a participação em reuniões de repasse de recursos federais e 
estaduais, com risco de perda de financiamentos; e (iv) a gestão administrativa geral do FME. 

A contratação de serviço de locação de veículos, sem inclusão de motorista e combustível, é a 
solução que melhor equilibra a necessidade operacional com a racionalidade orçamentária, 
transferindo à Contratada os custos de imobilizado, manutenção, seguros e licenciamento, sem 
onerar a Administração com aquisição de frota própria e estrutura de oficina. 

3.0. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

3.1. As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

3.1.1.  Item 1 - Veículo tipo passeio, capacidade para 05 (cinco) pessoas 



 

Locação de veículo tipo passeio, com capacidade para 05 (cinco) pessoas, incluindo o motorista, 
ano de fabricação 2014 ou superior, potência mínima de 75 cv, combustível gasolina, equipado com 
todos os itens de segurança obrigatórios, direção hidráulica ou elétrica, transmissão mecânica e ar-
condicionado. As despesas relativas a manutenções preventivas e corretivas, licenciamento, 
seguros e higienização serão de responsabilidade da Contratada. O motorista e o combustível serão 
de responsabilidade da Contratante. Estimativa de 1.320 km/mês por veículo. Os veículos deste 
item ficarão à disposição da Diretoria de Ensino e do Núcleo de Apoio Pedagógico do FME. 

Veículo de referência: Volkswagen Gol City 1.0 Flex ou equivalente, nos termos do art. 41, I, da 
Lei nº 14.133/2021 

ITEM ESPECIFICAÇÕES 
QUANTIDA

DE DE 
VEÍCULOS 

DIÁRIAS 
VALOR 
DIÁRIA 

VALOR 
MÊS POR 
VEÍCULO 

VALOR 
MÊS 

TOTAL 

VALOR 
12 

MESES 

1 Locação de veículo tipo passeio, com 
capacidade para 05 (Cinco) pessoas 
incluindo o motorista, ano de 
fabricação 2014 ou superior, potência 
mínima de 75 cv, combustível: 
gasolina, equipado com todos os itens 
de segurança, direção: 
hidráulica/elétrica; transmissão: 
mecânica; ar-condicionado. 
Despesas relativas a manutenções 
preventivas e corretivas, 
licenciamento, seguros, e 
higienização serão de 
responsabilidade da contratada. O 
motorista e combustível, será de 
responsabilidade da contratante. 
Estimativa de 1320 km/mês. Os 
veículos deste item ficarão à 
disposição da diretoria de ensino e do 
Núcleo de Apoio Pedagógico. 

2 528 R$ 
84,06 

R$ 
1.849,32 

R$ 
3.698,64 

R$ 
44.383,68 

3.1.2 Item 2 - Veículo tipo passeio, capacidade para 07 (sete) pessoas 

Locação de veículo tipo passeio, com capacidade para 07 (sete) pessoas, incluindo o motorista, 
ano de fabricação 2014 ou superior, potência mínima de 75 cv, combustível gasolina, equipado com 
todos os itens de segurança obrigatórios, direção hidráulica ou elétrica, transmissão mecânica e ar-
condicionado. As despesas relativas a manutenções preventivas e corretivas, licenciamento, 
seguros e higienização serão de responsabilidade da Contratada. O motorista e o combustível serão 
de responsabilidade da Contratante. Estimativa de 1.320 km/mês por veículo. Os veículos deste 
item ficarão à disposição da Diretoria de Transporte Escolar do FME. 

Veículo de referência: Chevrolet Spin LT 1.8 Econo. Flex ou equivalente, nos termos do art. 41, I, 
da Lei nº 14.133/2021. 

ITEM ESPECIFICAÇÕES 
QUANTIDA

DE DE 
VEÍCULOS 

DIÁRIAS 
VALOR 
DIÁRIA 

VALOR 
MÊS POR 
VEÍCULO 

VALOR 
MÊS 

TOTAL 

VALOR 
12 

MESES 

2 Locação de veículo tipo passeio, 
com capacidade para 07 (Sete) 
pessoas incluindo o motorista, ano 
de fabricação 2014 ou superior, 
potência mínima de 75 cv, 

2 528 R$ 
93,52 

R$ 
2.057,44 

R$ 
4.114,88 

R$ 
49.378,56 



 

combustível: gasolina, equipado com 
todos os itens de segurança, direção: 
hidráulica/elétrica; transmissão: 
mecânica; ar-condicionado. 
Despesas relativas a manutenções 
preventivas e corretivas, 
licenciamento, seguros, e 
higienização serão de 
responsabilidade da contratada. O 
motorista e combustível, será de 
responsabilidade da contratante. 
Estimativa de 1320 km/mês. Os 
veículos deste item ficarão à 
disposição da Diretoria de 
transporte.  

3.1.3. Item 3 - Veículo tipo passeio, capacidade para 16 (dezesseis) pessoas 

Locação de veículo tipo passeio, com capacidade para 16 (Dezesseis) pessoas incluindo o 
motorista, ano de fabricação 2016 ou superior, combustível: Diesel, equipado com todos os itens 
de segurança, direção: hidráulica/elétrica; transmissão: mecânica; ar-condicionado. Despesas 
relativas a manutenções preventivas e corretivas, licenciamento, seguros, e higienização serão de 
responsabilidade da contratada. O motorista e combustível, será de responsabilidade da 
contratante. Estimativa de 2.508 km/mês. O veículo deste item irá realizar o transporte do município 
de Feira Nova para o Campus UPE em Surubim 

Veículo de referência: Mercedes-Benz Sprinter ou equivalente, nos termos do art. 41, I, da Lei nº 
14.133/2021. 

ITEM ESPECIFICAÇÕES 
QUANTIDADE 

DE 
VEÍCULOS 

DIÁRIAS 
VALOR 
DIÁRIA 

VALOR 
MÊS POR 
VEÍCULO 

VALOR 
MÊS 

TOTAL 

VALOR 
12 

MESES 

3 Locação de veículo tipo 
passeio, com capacidade 
para 16 (Dezesseis) pessoas 
incluindo o motorista, ano de 
fabricação 2016 ou superior, 
combustível: Diesel, 
equipado com todos os itens 
de segurança, direção: 
hidráulica/elétrica; 
transmissão: mecânica; ar-
condicionado. Despesas 
relativas a manutenções 
preventivas e corretivas, 
licenciamento, seguros, e 
higienização serão de 
responsabilidade da 
contratada. O motorista e 
combustível, será de 
responsabilidade da 
contratante. Estimativa de 
2.508 km/mês. O veículo 
deste item irá realizar o 
transporte do município de 
Feira Nova para o Campus 
UPE em Surubim 

1 264 R$ 
303,76 

R$ 
6.682,79 

R$ 
6.682,79 

R$ 
80.193,46 

 



 

4.0. DO PRAZO E DA VIGÊNCIA 

4.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado nas condições previstas no art. 107 da Lei nº 14.133/2021, por iguais períodos 
sucessivos, até o limite de 10 (dez) anos, desde que demonstrada a vantajosidade para a 
Administração e haja concordância da Contratada. 

4.2. Os serviços serão prestados na sede do Fundo Municipal de Educação de Feira Nova/PE, ou 
em local a ser indicado pela Administração, durante o horário de expediente administrativo, podendo 
ser convocados fora desse horário quando as necessidades do serviço público assim exigirem, 
mediante comunicação prévia à Contratada. 

4.3. Os veículos deverão ser entregues à Contratante no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
contados da data de assinatura do contrato, em perfeitas condições de uso e com toda a 
documentação regular. 

5.0. DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizadas em tópico específico do 
Estudo Técnico Preliminar. 
 
6.0. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Os requisitos da contratação encontram-se pormenorizadas em tópico específico do Estudo 
Técnico Preliminar. 
 
7.0. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. Disponibilização dos Veículos 

7.1.1. Os veículos serão disponibilizados à Contratante em regime de locação contínua, 
ficando à disposição do FME durante o horário de expediente administrativo. A unidade de 
pagamento é a diária, compreendida como o período de disponibilização correspondente a 
um dia de expediente, independentemente da quilometragem efetivamente percorrida, 
respeitado o limite mensal estimado de 3.000 km/mês nos itens 1 e 2 e 2.508 km/mês para 
o item 3. 

7.2. Controle de Utilização 

7.2.1. A Contratante implantará instrumento de controle de utilização dos veículos, seja físico 
ou eletrônico, no qual deverão constar, obrigatoriamente: data de saída e retorno, 
quilometragem inicial e final, nome e matrícula do servidor responsável pela utilização e 
finalidade do deslocamento. O referido instrumento será a base para a atestação mensal 
pelo fiscal do contrato e para a liquidação da despesa. 

7.3. Substituição de Veículos 

7.3.1. Em caso de pane mecânica, sinistro ou qualquer circunstância que impeça a utilização 
do veículo por responsabilidade da Contratada, esta deverá providenciar a substituição por 
veículo de especificação igual ou superior no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 



 

úteis, contadas da comunicação formal pela Contratante. O período de indisponibilidade 
imputável à Contratada não será computado para fins de faturamento, ensejando, ainda, a 
aplicação das penalidades contratuais cabíveis. 

7.4. Manutenção e Conservação 

7.4.1. São encargos exclusivos da Contratada, sem repasse de custos à Contratante: 

(a) manutenção preventiva e corretiva dos veículos, incluindo fornecimento de peças 
e mão de obra; 

(b) pagamento de IPVA, licenciamento anual e quaisquer taxas veiculares; 

(c) seguro de responsabilidade civil obrigatório e, preferencialmente, seguro 
facultativo contra danos a terceiros; 

(d) higienização interna e externa dos veículos, com frequência mínima de 05 (cinco) 
lavagens mensais por veículo; 

(e) regularização de eventuais multas de trânsito decorrentes de infrações imputáveis 
à Contratada. 

7.5. Responsabilidades da Contratante 

7.5.1. São encargos exclusivos da Contratante: 

(a) disponibilização de motorista habilitado e habilitado para a condução dos veículos; 

(b) fornecimento de combustível; 

(c) pagamento de multas de trânsito decorrentes de infrações praticadas pelo 
condutor designado pela Contratante; 

(d) comunicação imediata à Contratada em caso de sinistro, avaria ou qualquer 
ocorrência que afete as condições do veículo. 

8.0. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante do Fundo Municipal de 
Educação já identificado, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução 
do contrato, e de tudo dará ciência ao FME. 

8.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento 
e controle do fornecimento. 

8.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o Art. 120, da Lei Federal nº 14.133/21. 



 

8.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
9.0. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

9.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 

9.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a contratada não produziu os resultados 
acordados; 

9.3. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
ou deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

9.3.1. O pagamento corresponderá exclusivamente às diárias efetivamente utilizadas e 
registradas no instrumento de controle previsto, vedada a cobrança por período em que o 
veículo não estiver disponível por motivo imputável à Contratada. 

Liquidação 

9.4. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

9.4.1. O prazo de validade; 

9.4.2. A data da emissão; 

9.4.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

9.4.4. O período respectivo de execução do contrato; 

9.4.5. O valor a pagar; e 

9.4.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

9.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no Art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

9.7. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 



 

b) Identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais 
como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018). 

9.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério do contratante. 

9.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

9.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 

Prazo de pagamento 

9.12. O pagamento será efetuado após recebimento da nota fiscal obedecendo a ordem cronológica 
da Secretaria de Finanças. 

Forma de pagamento 

9.13. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após apresentação da nota fiscal. 

9.14. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pela contratada. 

9.15. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

9.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.16.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente. 

9.17. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 
 
10.0. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 



 

10.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 
de julgamento pelo MENOR PREÇO por ITEM. 

10.2. Participação de Consórcio: 

10.2.1. É vedada a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio. Como 
instrumento de atuação empresarial, o consórcio pode conduzir a resultados indesejáveis. A 
formação de consórcios acarreta risco da dominação do mercado, através de pactos de 
eliminação de competição entre os empresários. No campo de licitações, a formação de 
consórcios pode reduzir o universo da disputa. O consórcio pode retratar uma composição 
entre eventuais interessados: em vez de estabelecerem disputa entre si, formalizariam 
acordo para eliminar a competição. Conforme Acórdão n.º 1165/2012-Plenário, TC 
037.773/2011-9, rel. Min. Raimundo Carreiro, 16.5.2012: Fica ao juízo discricionário da 
Administração Pública a decisão, devidamente motivada, quanto à possibilidade de 
participação ou não em licitações de empresas em consórcio. 

 
11.0. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E RECURSOS FINANCEIROS 

11.1. Para atender as despesas decorrentes deste contrato, foram aprovadas no orçamento para o 
exercício do ano de 2026, a seguinte dotação orçamentária: 
 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

FICHA UNIDADE GESTORA PROJETO / ATIVIDADE ELEMENTE DE DESPESA FONTE DE RECURSO 

550 
301200 - SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO 

12.122.0066.2019.0000 - 
Manutenção das Atividades 
da Secretaria de Educação 

3.3.90.39.00 - Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa 

Jurídica 

1.500 - Recursos não 
Vinculados de Impostos 

(Exérc. Corrente) 

573 
300502 - RECURSOS DO 

FNDE 

12.361.0066.2023.0000 - 
Manutenção do Programa 

Salário Educação 

3.3.90.39.00 - Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa 

Jurídica 

1.550 - Transferência do 
Salário-Educação (Exérc. 

Corrente) 

606 300501 - FUNDEB 
12 361 0066 2034 0000 - 
Manutenção do Ensino 

Fundamental 30% 

3.3.90.39.00 - Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa 

Jurídica 

1.540 - Transferências do 
FUNDEB - Impostos e 

Transferências de 
Impostos (Exérc. 

Corrente) 

 
12.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

12.1. Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e normas legais, federais, estaduais e 
municipais que direta e indiretamente são aplicáveis ao serviço contratado; 

12.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais; 

12.3. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias, efetuando as anotações 
previstas em Lei; 

12.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para ser substituído, reparado ou corrigido; 



 

12.5. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no objeto fornecido, para ser substituído, reparado ou corrigidos; 

12.6. Pagar à CONTRATADA o valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

12.7. Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato ou instrumento equivalente, com 
base nas disposições da Lei nº. 14.133/2021 e suas alterações; 

12.8. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 
o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

12.9. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na modalidade contratada; 

12.10. Disponibilizar motorista habilitado;  

12.11. Fornecer combustível; 

12.12. Zelar pela guarda e conservação dos veículos durante o uso;  

12.13. Comunicar imediatamente à Contratada qualquer sinistro ou avaria;  

12.14. Responsabilizar-se pelas multas de trânsito imputáveis ao condutor. 
  
13.0. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se todos os recursos materiais e 
humanos necessários para tanto; 

13.2. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados à CONTRATANTE ou a 
terceiros, por dolo ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualquer que venha a ser 
causados por seus prepostos, em idênticas hipóteses; 

13.3. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, 
resultantes da execução do contrato, nos termos do Art. 121 da lei Nº 14.133/21, com suas 
alterações; 

13.4. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;  

13.5. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que 
darão origem ao contrato; 

13.6. A contratada se obriga a reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa prevista no Art. 155 da Lei 14.133/21; 



 

13.7. A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos serviços, bem 
como, efetuar a substituição, e totalmente às suas expensas de qualquer veículo entregue fora das 
especificações constantes da proposta apresentada;  

13.8. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;  

13.9. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato; 

13.10. Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato e efetuá-los de acordo com as 
especificações constantes da proposta e/ou instruções do contrato; 

13.11. Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE, através da fiscalização do 
contrato, qualquer anormalidade verificada; 

13.12. Responder civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à 
Administração e/ou a terceiros, por seus empregados dolosa ou culposamente; 

13.13. Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe, integralmente o ônus 
decorrente, independentemente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE; 

13.14. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, na execução do 
contrato; 

13.15. Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto para manter entendimento e receber 
comunicações ou transmiti-las ao executor do contrato conforme estabelecido em lei; 

13.16. Informar na proposta a qualificação do Representante autorizado a firmar o contrato, ou seja: 
nome completo, endereço, CPF, Carteira de Identidade, Estado Civil, Nacionalidade e Profissão, 
informando qual o instrumento que lhe outorga poderes para firmar o referido contrato (Contrato 
Social ou Procuração); 

13.17. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação à cerca das 
atividades objeto do contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE; 

13.18. Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes de ações judiciais, 
por prejuízos ávidos e originados da execução do contrato, e que sejam ajuizados contra a 
CONTRATANTE por terceiros; 

13.19. Submeter-se a mais ampla fiscalização da CONTRATANTE, por meio de seus ficais/gestores 
a qualquer época durante a vigência do Contrato, a qual poderá ser efetuada nas dependências da 
CONTRATADA, tudo isto visando o rigoroso cumprimento das obrigações contratuais;   

13.20. Cumprir, durante a execução do contrato, todas as leis e posturas federais, estaduais ou 
municipais vigentes e atinentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de infrações 
a que houver dado causa; 

13.21. Fornecer, sempre que solicitado pela contratante, os esclarecimentos e as informações 
técnicas pertinentes; 



 

13.22. Proceder à imediata substituição de veículos ou implementos, por outro equivalente, quando 
por qualquer motivo estes fiquem impossibilitados de trabalhar, ou apresentar qualquer tipo de 
defeito, ou quando a manutenção preventiva/corretiva perdurar por mais de 24 (vinte e quatro) 
horas, bem como, nos casos de acidente, furto, roubo, incêndio ou, ainda, em decorrência de outros 
problemas que impossibilitem a sua utilização; 
 
14.0. DO REAJUSTE 

14.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis durante o período inicial de 12 (doze) 
meses, contados a partir do mês de apresentação da proposta vencedora. 

14.2. Decorrido o prazo mínimo de 12 (doze) meses, o reajuste poderá ser concedido, mediante 
solicitação formal da contratada e desde que demonstrada a vantajosidade para a Administração, 
aplicando-se o IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, apurado pelo IBGE, ou 
outro índice oficial que venha a substituí-lo. 

10.3. O reajuste será calculado conforme a seguinte fórmula: 

R = P × (I / I₀) 

Onde: 

R = valor reajustado 

P = valor contratual vigente 

I = índice IPCA acumulado no período de 12 meses imediatamente anterior ao reajuste 

I₀ = índice IPCA correspondente ao mês da data-base da proposta 

14.4. O reajuste incidirá exclusivamente sobre os valores unitários efetivamente contratados, sendo 
vedada a aplicação retroativa fora dos limites legais. 

14.5. Do reequilíbrio econômico-financeiro 

14.5.1. Independentemente do reajuste anual, poderá ser admitido, a qualquer tempo, o reequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, desde que comprovada a ocorrência de fato imprevisível, ou 
previsível de consequências incalculáveis, caso fortuito, força maior ou fato do príncipe, que altere 
substancialmente a equação econômico-financeira inicialmente pactuada. 

14.5.2. O pedido de reequilíbrio deverá ser formalizado e instruído com planilha de custos 
atualizada, memória de cálculo e referenciais idôneos, demonstrando objetivamente: 

a) A variação efetiva dos custos; 

b) O nexo de causalidade com o evento alegado; 

c) A impossibilidade de absorção dos impactos pelos preços originalmente contratados. 

14.5.3. O reconhecimento do reequilíbrio não possui caráter automático, sendo condicionado à 
análise técnica, administrativa e jurídica da Administração. 



 

14.5.4. A eventual concessão de reequilíbrio econômico-financeiro será formalizada pôr termo 
aditivo, devidamente motivado e autorizado pela autoridade competente. 
 
15.0. DAS ATRIBUIÇÕES DO GESTOR E FISCAL DE CONTRATOS 

15.1. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das 
obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante 
obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

15.2. Serão designados pelo município representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 
respectivo contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a 
sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio 
de informações pertinentes a essas atribuições. 

15.2.1. Será designado GESTOR DE CONTRATO o Sr. ALEX JOSÉ DE ANDRADE, inscrito 
na matrícula de nº 128694 e responsável pelo gerenciamento dos contratos firmados pelo 
Fundo Municipal de Educação de Feira Nova - PE e como FISCAL DE CONTRATO ficará 
responsável pela fiscalização da execução deste instrumento contratual o servidor CARLOS 
EDUARDO MARQUES DA SILVA, matrícula nº 129282 e o servidor RUMMENIGGE 
PABOLO ELIODORO ALBUQUERQUE MORAIS, matrícula nº 129270. 

15.3. Serão atribuições do GESTOR DO CONTRATO: 

a) Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade 
competente; 

b) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, 
garantindo a defesa prévia à Contratada; 

c) Emitir avaliação do prazo de entrega e qualidade dos serviços; 

d) Realizar reunião inicial com a Contratada e solicitar dados e contatos do preposto; 

e) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 

f) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato; 

g) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 
contratuais apontadas pelos fiscais; 

h) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância 
das exigências contratuais e legais; 

i) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato 
não seja ultrapassado; 

j) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais; 

k) Recebimento de bens, ateste de notas e faturas, controle financeiro, gestão de prazos e 
fiscalização. 

15.4. Serão atribuições do FISCAL DO CONTRATO: 



 

a) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas 
cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a 
identificar as obrigações in concreto tanto da administração contratante quanto da 
contratada; 

b) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e 
estabelecer as estratégias do fornecimento do objeto, bem como traçar metas de controle, 
fiscalização e acompanhamento do contrato; 

c) Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e dentro dos 
prazos estabelecidos; 

d) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 
constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos; 

e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 
modificação da forma de seu fornecimento, em razão do fato superveniente ou de outro 
qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado; 

f) Recusar o serviço quando visivelmente irregular, não aceitando diverso daquele que se 
encontra especificado no edital da licitação ou respectivo contrato, assim como observar, 
para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade 
superior ao especificado e aceito pela Administração; 

g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa; 

h) Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho 
detalhado; 

i) Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de 
penalidade, após os contatos prévios com a contratada. 

15.5. Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação de 
vantajosidade, acompanhando os preços praticados para os respectivos itens registrados, nas 
mesmas condições ofertadas, para fins de controle e, conforme o caso, fixação do valor máximo a 
ser pago para a correspondente contratação. 
  
16.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. A contratada será responsabilizada administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do 
interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei Federal nº 14.133/21 e serão aplicadas, 
na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo 
diploma legal, as seguintes sanções:  

a. Advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à 
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 

b. Multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, 
por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; 



 

c. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 
administrativas previstas no referido Art. 155; 

d. Impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de 05 (cinco) anos, aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput 
do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, 
IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; 

f. Aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21. 

16.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação a contratada, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 
que a contratada vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 
cobrado judicialmente. 
 
17.0. DA SUBCONTRATAÇÃO 

17.1. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial, não são admitidas neste objeto. 

17.2 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

18.0. RESCISÃO CONTRATUAL 

18.1. O contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei nº 
14.133/2021, assegurado o contraditório e a ampla defesa à Contratada nos casos de rescisão por 
inadimplemento. 

18.2. A rescisão por conveniência da Administração, nos termos do art. 138, I, da Lei nº 
14.133/2021, assegura à Contratada o direito ao recebimento dos valores devidos pelos serviços 
efetivamente prestados até a data da rescisão, sem direito a qualquer indenização adicional. 

19.0. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

19.1. As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que é a Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham 
acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

19.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 



 

19.3. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

19.4. Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

19.5. O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de 
sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

19.6. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

19.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

19.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

19.9. Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

19.10. Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 
13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, 
em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser 
desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo 
Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 

19.11.O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas 
na forma da LGPD. 
 

 
HELENO DO NASCIMENTO ANDRÉ NETO 

Chefe de Div. de Planejamento - Sec. de Gestão 
  



 

  
ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA 
 
 

PROPOSTA COMERCIAL 
 
  
REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00012/2026 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE FEIRA NOVA - PE. 
  
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de locação de veículos 
automotores tipo passeio, sem fornecimento de motorista e combustível, destinados ao atendimento 
das necessidades operacionais do Fundo Municipal de Educação de Feira Nova/PE - FME, 
conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
  
PROPONENTE: 
CNPJ: 
  
Prezados Senhores, 
  
Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 
  

ITEM DESCRIÇÃO 
MARCA/ 
MODELO 

UND 
QTD. 

VEÍCULOS 
VALOR 
DIÁRIA 

VALOR MÊS 
POR VEÍCULO 

VALOR MÊS 
TOTAL 

VALOR 
12 MESES 

1 

Locação de veículo tipo passeio, 
com capacidade para 05 (Cinco) 
pessoas incluindo o motorista, ano 
de fabricação 2014 ou superior, 
potência mínima de 75 cv, 
combustível: gasolina, equipado 
com todos os itens de segurança, 
direção: hidráulica/elétrica; 
transmissão: mecânica; ar–
condicionado. Despesas relativas a 
manutenções preventivas e 
corretivas, licenciamento, 
seguros, e higienização serão de 
responsabilidade da contratada. O 
motorista e combustível, será de 
responsabilidade da contratante. 
Estimativa de 1320 km/mês. Os 
veículos deste item ficarão à 
disposição da diretoria de ensino e 
do Núcleo de Apoio Pedagógico. 

 Diária 528     

2 

Locação de veículo tipo passeio, 
com capacidade para 07 (Sete) 
pessoas incluindo o motorista, ano 
de fabricação 2014 ou superior, 
potência mínima de 75 cv, 
combustível: gasolina, equipado 
com todos os itens de segurança, 
direção: hidráulica/elétrica; 

 Diária 528     



 

transmissão: mecânica; ar–
condicionado. Despesas relativas a 
manutenções preventivas e 
corretivas, licenciamento, 
seguros, e higienização serão de 
responsabilidade da contratada. O 
motorista e combustível, será de 
responsabilidade da contratante. 
Estimativa de 1320 km/mês. Os 
veículos deste item ficarão a 
disposição da Diretoria de 
transporte. 

3 

Locação de veículo tipo passeio, 
com capacidade para 16 
(Dezesseis) pessoas incluindo o 
motorista, ano de fabricação 2016 
ou superior, combustível: Diesel, 
equipado com todos os itens de 
segurança, direção: 
hidráulica/elétrica; transmissão: 
mecânica; ar-condicionado. 
Despesas relativas a manutenções 
preventivas e corretivas, 
licenciamento, seguros, e 
higienização serão de 
responsabilidade da contratada. O 
motorista e combustível, será de 
responsabilidade da contratante. 
Estimativa de 2.508 km/mês. O 
veículo deste item irá realizar o 
transporte do município de Feira 
Nova para o Campus UPE em 
Surubim. 

 Diária 264     

 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$ 
VALIDADE DESTA PROPOSTA: 
 
Dados bancários do proponente para fins de pagamento: 
Banco: 
Conta: 

  
Local e Data. 

  
  
  

NOME/CPF/ASSINATURA 
Representante legal do proponente. 

  
  
 
Obs.: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 

  



 

ANEXO II - MODELOS DE DECLARAÇÕES 

CUMPRIMENTO DE REQUISITOS NORMATIVOS 
  
  
REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00012/2026 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA - PE. 
  
PROPONENTE 
CNPJ nº 
  
1.0 - DECLARAÇÃO de não possuir no quadro societário servidor da ativa do órgão. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro 
societário e de funcionários, qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado no 
município de Feira Nova, como também em nenhum outro órgão a ela vinculada, exercendo 
funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias. 

 
2.0 - DECLARAÇÃO de observância do limite de contratação com a Administração Pública. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, no presente ano-calendário, ainda não 
celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP, nos termos do Art. 4º, §§ 2º 
e 3º, da Lei 14.133/21. 

 
 

Local e Data. 
  
  
  

NOME/ASSINATURA/CARGO 
Representante legal do proponente. 

 
 
 
 
 
 
 
Obs.: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 

  



 

ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO 

  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00012/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 00027/2026 
  
CONTRATO Nº .../... 
  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O “MUNICÍPIO 
DE FEIRA NOVA, ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
E A EMPRESA .........”, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA 
ABAIXO: 

  
Pelo presente instrumento de contrato, de um lado o MUNICÍPIO DE FEIRA NOVA, Estado de 
Pernambuco, por meio ..., com sede  ... - Centro - Feira Nova, CNPJ nº 00.000.000/0000-00, neste 
ato representada pelo(a) ...., residente e domiciliado na ...., ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CPF 
nº ........., Carteira de Identidade nº ...., doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado 
......... - ......... - ......... - ......... - ..., CNPJ nº ........., neste ato representado por .... residente e 
domiciliado na ...., ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CPF nº ........., Carteira de Identidade nº ...., 
doravante simplesmente CONTRATADA, decidiram as partes contratantes assinar o presente 
contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

1.1. Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 00012/2026, processada 
nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; Decreto Municipal nº 73, de 17 de 
novembro de 2023; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão 
sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

2.1. O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: Contratação de empresa 
especializada na prestação de serviço de locação de veículos automotores tipo passeio, sem 
fornecimento de motorista e combustível, destinados ao atendimento das necessidades 
operacionais do Fundo Municipal de Educação de Feira Nova/PE - FME, conforme especificações 
e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

2.2. A prestação de serviços deverá ser executada rigorosamente de acordo com as condições 
expressas neste instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, 
processo de licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 00012/2026 e instruções do Contratante, 
documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de 
transcrição. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR: 

3.1. O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...). 
  
CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE: 
 



 

4.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis durante o período inicial de 12 (doze) meses, 
contados a partir do mês de apresentação da proposta vencedora. 

4.2. Decorrido o prazo mínimo de 12 (doze) meses, o reajuste poderá ser concedido, mediante 
solicitação formal da contratada e desde que demonstrada a vantajosidade para a Administração, 
aplicando-se o IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, apurado pelo IBGE, ou 
outro índice oficial que venha a substituí-lo. 

4.3. O reajuste será calculado conforme a seguinte fórmula: 

R = P × (I / I₀) 

Onde: 

R = valor reajustado 

P = valor contratual vigente 

I = índice IPCA acumulado no período de 12 meses imediatamente anterior ao reajuste 

I₀ = índice IPCA correspondente ao mês da data-base da proposta 

4.4. O reajuste incidirá exclusivamente sobre os valores unitários efetivamente contratados, sendo 
vedada a aplicação retroativa fora dos limites legais. 

4.5. Do reequilíbrio econômico-financeiro 

4.5.1. Independentemente do reajuste anual, poderá ser admitido, a qualquer tempo, o 
reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, desde que comprovada a ocorrência de fato 
imprevisível, ou previsível de consequências incalculáveis, caso fortuito, força maior ou fato 
do príncipe, que altere substancialmente a equação econômico-financeira inicialmente 
pactuada. 

4.5.2. O pedido de reequilíbrio deverá ser formalizado e instruído com planilha de custos 
atualizada, memória de cálculo e referenciais idôneos, demonstrando objetivamente: 

a) A variação efetiva dos custos; 

b) O nexo de causalidade com o evento alegado; 

c) A impossibilidade de absorção dos impactos pelos preços originalmente 
contratados. 

4.5.3. O reconhecimento do reequilíbrio não possui caráter automático, sendo condicionado 
à análise técnica, administrativa e jurídica da Administração. 

4.5.4. A eventual concessão de reequilíbrio econômico-financeiro será formalizada por termo 
aditivo, devidamente motivado e autorizado pela autoridade competente. 

 



 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

5.1. Para atender as despesas decorrentes deste contrato, foram aprovadas no orçamento para o 
exercício do ano de 2026, a seguinte dotação orçamentária: 
 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

FICHA UNIDADE GESTORA PROJETO / ATIVIDADE ELEMENTE DE DESPESA FONTE DE RECURSO 

550 
301200 - SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO 

12.122.0066.2019.0000 - 
Manutenção das Atividades 
da Secretaria de Educação 

3.3.90.39.00 - Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa 

Jurídica 

1.500 - Recursos não 
Vinculados de Impostos 

(Exérc. Corrente) 

573 
300502 - RECURSOS DO 

FNDE 

12.361.0066.2023.0000 - 
Manutenção do Programa 

Salário Educação 

3.3.90.39.00 - Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa 

Jurídica 

1.550 - Transferência do 
Salário-Educação (Exérc. 

Corrente) 

606 300501 - FUNDEB 
12 361 0066 2034 0000 - 
Manutenção do Ensino 

Fundamental 30% 

3.3.90.39.00 - Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa 

Jurídica 

1.540 - Transferências do 
FUNDEB - Impostos e 

Transferências de 
Impostos (Exérc. 

Corrente) 

5.2. Os recursos para o ano de 2027 serão alocados nas peças de planejamento a serem enviadas 
à Câmara Municipal nos prazos estabelecidos na Lei Orgânica do Município. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 

6.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 

6.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a contratada não produziu os resultados 
acordados; 

6.3. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
ou deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

6.3.1. O pagamento corresponderá exclusivamente às diárias efetivamente utilizadas e registradas 
no instrumento de controle previsto, vedada a cobrança por período em que o veículo não estiver 
disponível por motivo imputável à Contratada. 

Liquidação 

6.4. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

6.4.1. O prazo de validade; 

6.4.2. A data da emissão; 

6.4.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 



 

6.4.4. O período respectivo de execução do contrato; 

6.4.5. O valor a pagar; e 

6.4.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

6.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no Art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

6.7. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

b) Identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais 
como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018). 

6.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério do contratante. 

6.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

6.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

6.12. O pagamento será efetuado após recebimento da nota fiscal obedecendo a ordem cronológica 
da Secretaria de Finanças. 

Forma de pagamento 

6.13. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após apresentação da nota fiscal. 

6.14. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pela contratada. 



 

6.15. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

6.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.16.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente. 

6.17. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 

7.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado nas condições previstas no art. 107 da Lei nº 14.133/2021, por iguais períodos 
sucessivos, até o limite de 5 (cinco) anos, desde que demonstrada a vantajosidade para a 
Administração e haja concordância da Contratada. 

7.2. Os serviços serão prestados na sede do Fundo Municipal de Educação de Feira Nova/PE, ou 
em local a ser indicado pela Administração, durante o horário de expediente administrativo, podendo 
ser convocados fora desse horário quando as necessidades de o serviço público assim exigirem, 
mediante comunicação prévia à Contratada. 

7.3. Os veículos deverão ser entregues à Contratante no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
contados da data de assinatura do contrato, em perfeitas condições de uso e com toda a 
documentação regular. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

8.1. Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e normas legais, federais, estaduais e 
municipais que direta e indiretamente são aplicáveis ao serviço contratado; 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais; 

8.3. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias, efetuando as anotações 
previstas em Lei; 

8.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para ser substituído, reparado ou corrigido; 

8.5. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no objeto fornecido, para ser substituído, reparado ou corrigidos; 

8.6. Pagar à CONTRATADA o valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
condições estabelecidas neste Termo de Referência; 



 

8.7. Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato ou instrumento equivalente, com base 
nas disposições da Lei nº. 14.133/2021 e suas alterações; 

8.8. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 
o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

8.9. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na modalidade contratada; 

8.10. Disponibilizar motorista habilitado;  

8.11. Fornecer combustível; 

8.12. Zelar pela guarda e conservação dos veículos durante o uso;  

8.13. Comunicar imediatamente à Contratada qualquer sinistro ou avaria;  

8.14. Responsabilizar-se pelas multas de trânsito imputáveis ao condutor. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9.1. Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se todos os recursos materiais e 
humanos necessários para tanto; 

9.2. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados à CONTRATANTE ou a 
terceiros, por dolo ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualquer que venha a ser 
causados por seus prepostos, em idênticas hipóteses; 

9.3. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, 
resultantes da execução do contrato, nos termos do Art. 121, da Lei nº 14.133/21, com suas 
alterações; 

9.4. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;  

9.5. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que darão origem 
ao contrato; 

9.6. A contratada se obriga a reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa prevista no Art. 155, da Lei nº 14.133/21; 

9.7. A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos serviços, bem 
como, efetuar a substituição, e totalmente às suas expensas de qualquer veículo entregue fora das 
especificações constantes da proposta apresentada;  

9.8. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;  



 

9.9. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato; 

9.10. Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato e efetuá-los de acordo com as 
especificações constantes da proposta e/ou instruções do contrato; 

9.11. Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE, através da fiscalização do contrato, 
qualquer anormalidade verificada; 

9.12. Responder civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à 
Administração e/ou a terceiros, por seus empregados dolosa ou culposamente; 

9.13. Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe, integralmente o ônus 
decorrente, independentemente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE; 

9.14. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, na execução do 
contrato; 

9.15. Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto para manter entendimento e receber 
comunicações ou transmiti-las ao executor do contrato conforme estabelecido em lei; 

9.16. Informar na proposta a qualificação do Representante autorizado a firmar o contrato, ou seja: 
nome completo, endereço, CPF, Carteira de Identidade, Estado Civil, Nacionalidade e Profissão, 
informando qual o instrumento que lhe outorga poderes para firmar o referido contrato (Contrato 
Social ou Procuração); 

9.17. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação à cerca das 
atividades objeto do contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE; 

9.18. Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes de ações judiciais, 
por prejuízos ávidos e originados da execução do contrato, e que sejam ajuizados contra a 
CONTRATANTE por terceiros; 

9.19. Submeter-se a mais ampla fiscalização da CONTRATANTE, por meio de seus ficais/gestores 
a qualquer época durante a vigência do Contrato, a qual poderá ser efetuada nas dependências da 
CONTRATADA, tudo isto visando o rigoroso cumprimento das obrigações contratuais;   

9.20. Cumprir, durante a execução do contrato, todas as leis e posturas federais, estaduais ou 
municipais vigentes e atinentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de infrações 
a que houver dado causa; 

9.21. Fornecer, sempre que solicitado pela contratante, os esclarecimentos e as informações 
técnicas pertinentes; 

9.22. Proceder à imediata substituição de veículos ou implementos, por outro equivalente, quando 
por qualquer motivo estes fiquem impossibilitados de trabalhar, ou apresentar qualquer tipo de 
defeito, ou quando a manutenção preventiva/corretiva perdurar por mais de 24 (vinte e quatro) 
horas, bem como, nos casos de acidente, furto, roubo, incêndio ou, ainda, em decorrência de outros 
problemas que impossibilitem a sua utilização. 
 



 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 

10.1. Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante 
ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, 
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

10.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, a 
Contratada será obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
que se fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, 
do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite 
estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO 
OBJETO: 

11.1. Disponibilização dos Veículos: 

11.1.1. Os veículos serão disponibilizados à Contratante em regime de locação contínua, 
ficando à disposição do FME durante o horário de expediente administrativo. A unidade de 
pagamento é a diária, compreendida como o período de disponibilização correspondente a 
um dia de expediente, independentemente da quilometragem efetivamente percorrida, 
respeitada a estimativa mensal de 1.320 km por veículo. 

11.2. Controle de Utilização: 

11.2.1. A Contratante implantará instrumento de controle de utilização dos veículos, seja 
físico ou eletrônico, no qual deverão constar, obrigatoriamente: data de saída e retorno, 
quilometragem inicial e final, nome e matrícula do servidor responsável pela utilização e 
finalidade do deslocamento. O referido instrumento será a base para a atestação mensal 
pelo fiscal do contrato e para a liquidação da despesa. 

11.3. Substituição de Veículos: 

11.3.1. Em caso de pane mecânica, sinistro ou qualquer circunstância que impeça a 
utilização do veículo por responsabilidade da Contratada, esta deverá providenciar a 
substituição por veículo de especificação igual ou superior no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas úteis, contadas da comunicação formal pela Contratante. O período de 
indisponibilidade imputável à Contratada não será computado para fins de faturamento, 
ensejando, ainda, a aplicação das penalidades contratuais cabíveis. 

11.4. Manutenção e Conservação 

11.4.1. São encargos exclusivos da Contratada, sem repasse de custos à Contratante: 

a) Manutenção preventiva e corretiva dos veículos, incluindo fornecimento de peças 
e mão de obra; 

b) Pagamento de IPVA, licenciamento anual e quaisquer taxas veiculares; 

c) Seguro de responsabilidade civil obrigatório e, preferencialmente, seguro 
facultativo contra danos a terceiros; 



 

d) Higienização interna e externa dos veículos, com frequência mínima de 05 (cinco) 
lavagens mensais por veículo; 

e) Regularização de eventuais multas de trânsito decorrentes de infrações imputáveis 
à Contratada. 

11.5. Responsabilidades da Contratante 

11.5.1. São encargos exclusivos da Contratante: 

a) Disponibilização de motorista habilitado e habilitado para a condução dos veículos; 

b) Fornecimento de combustível; 

c) Pagamento de multas de trânsito decorrentes de infrações praticadas pelo 
condutor designado pela Contratante; 

d) Comunicação imediata à Contratada em caso de sinistro, avaria ou qualquer 
ocorrência que afete as condições do veículo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 

12.1. O licitante ou a Contratada será responsabilizada administrativamente, facultada a defesa no 
prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei Federal nº 14.133/21 e 
serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 
163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: 

a) Advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução 

parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por 

dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação;  

c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 

administrativas previstas no referido Art. 155;  

d) Impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 

155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido 

Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 

do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

referida no § 4º do referido Art. 156; 

f) Aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21. 



 

12.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após 
a comunicação a Contratada, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento 
a que a Contratada vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 
ou, cobrado judicialmente. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E 
GERENCIAMENTO: 

13.1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 
contrato, nos termos do Art. 117, da Lei Federal nº 14.133/21, especialmente para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e 
subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 

13.1.1. Cabe ao GESTOR DO CONTRATO: 

13.1.1.1. Ficará responsável pela gestão da execução deste instrumento contratual o 
servidor ALEX JOSÉ DE ANDRADE, inscrito na matrícula de nº 128694, lotado na função 
de GESTOR DE CONTRATO. 

a. Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade 
competente;  

b. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade 
cabível, garantindo a defesa prévia à Contratada;  

c. Emitir avaliação da qualidade dos produtos;  

d. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

e. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;  

f. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 
contratuais apontadas pelos fiscais;  

g. Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a 
observância das exigências contratuais e legais;  

h. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do 
contrato não seja ultrapassado;  

i. Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas 
contratuais. 

13.1.2. Cabe ao FISCAL DO CONTRATO: 

13.1.2.1. Ficará responsável pela fiscalização da execução deste instrumento contratual o 
servidor EDUARDO DE SOUZA SANTANA, inscrito na matrícula de nº 128440, lotado na 
função de FISCAL DE CONTRATO. 

a. Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e adequação dos 
serviços;  



 

b. Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente 
de suas cláusulas, assim como das condições constantes do Edital e seus anexos, 
com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto da administração contratante 
quanto da contratada; 

c. Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e 
estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de 
controle, fiscalização e acompanhamento do contrato; 

d. Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e 
dentro dos prazos estabelecidos; 

e. Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais 
assumidas, constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e 
seus anexos, planilhas, cronogramas etc.; 

f. Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto 
ou modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de 
outro qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo 
resultado; 

g. Recusar serviço irregular, não aceitando material diverso daquele que se encontra 
especificado no Edital da licitação ou respectivo contrato ou ordem de serviços, assim 
como observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em 
proposta e com qualidade superior ao especificado e aceito pela Administração; 

h. Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;  

i. Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho 
detalhado;  

j. Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas 
passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a contratada. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

14.1. As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que é a Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham 
acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

14.4. Constitui atribuição da Contratada orientar e treinar seus empregados, sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

14.5. O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela Contratada. 



 

14.6. A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

14.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo a 
Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

14.8. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

14.9. Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever da Contratada eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

14.10. Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 
13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, 
em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser 
desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo 
Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 

14.11. O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 

15.1. Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 
Feira Nova. 

15.2. E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02 (duas) vias, o qual vai 
assinado pelas partes e por duas testemunhas. 
 

Feira Nova - PE, ... de ............... de ... 
 
TESTEMUNHAS  
  
_________________________________ 
 
  
  
  
  
  
_________________________________  

PELO CONTRATANTE  
  
_________________________________ 
........ 
  
  
  
PELA CONTRATADA  
  
_________________________________ 
......... 

 


